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RESUMO 

A presente pesquisa tem como objetivo primordial demonstrar a imperiosa necessidade do 
ativismo judicial nas democracias contemporâneas como mecanismo essencial para assegurar 
a estabilidade institucional entre o Poder Judiciário e os demais poderes do Estado. Destaca-se 
a relevância do papel desempenhado pelos tribunais na complexa dinâmica das relações entre 
a sociedade e as estruturas de poder, frente a disparidades e desigualdades. A metodologia 
adotada emprega parâmetros teóricos aparentemente contraditórios, essenciais para atingir os 
objetivos delineados. As expressões "controle de constitucionalidade" e "judicial review" são 
consideradas sinônimas ao longo do texto, sem aprofundamento nas nuances. O estudo abrange 
desde a origem do "judicial review" até a criação dos tribunais constitucionais, reconhecidos 
como fontes de equilíbrio no jogo político. Importante destacar que o "judicial activism", ao 
conter atividades que transgridam os limites constitucionais, não configura intervenção 
agressiva nos demais poderes. Conclui-se que o ativismo judicial desempenha papel essencial 
no equilíbrio democrático, atuando como contrapeso necessário aos poderes estatais, evitando 
autoritarismo e concentração excessiva de poder. Além disso, proporciona uma arena de debate 
democrático, em que diferentes partes da sociedade expressam opiniões e contestam decisões 
políticas injustas. O ativismo judicial não apenas equilibra os poderes, mas promove um 
ambiente saudável de deliberação democrática, essencial para a manutenção do equilíbrio de 
poderes em uma democracia, garantindo o respeito à Constituição e a proteção dos direitos 
fundamentais, mesmo diante das vontades da maioria política sobre as minorias. 

 

Palavras-chave: Ativismo Judicial; Controle de Constitucionalidade; Separação de Poderes; 
Decisão Judicial; Democracia. 
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INTRODUÇÃO 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tópico concernente ao ativismo judicial tem sido objeto de consideração e discussão 

por parte de eminentes juristas e filósofos do direito. Este fenômeno tem atraído particular 

atenção, visto que a sua existência é indiscutível, porém, a sua legitimidade e justificação na 

estrutura de uma sociedade que adota o princípio democrático não são questões de fácil 

resolução. As abordagens que visam a analisar este fenômeno são multifacetadas, abrangendo 

desde a perspectiva do realismo jurídico estadunidense até a teoria do discurso elaborada por 

Jürgen Habermas.  A presente tese, longe de pretender ser uma última palavra sobre o assunto, 

almeja exclusivamente lançar luz sobre o debate existente, incentivando a produção de ideias 

e, sobretudo, considerando as recentes modificações ocorridas na teoria da democracia. 

Fundamentalmente, a presente tese busca demonstrar a imperiosa necessidade do 

ativismo judicial nas democracias contemporâneas como um mecanismo essencial para garantir 

a estabilidade institucional entre o Poder Judiciário e os demais poderes do Estado. Essa 

estabilidade institucional deriva da função desempenhada pelas cortes constitucionais na 

concretização das promessas democráticas, viabilizando a participação das minorias nas 

deliberações políticas e, assim, evitando que a memória constitucional caia no esquecimento e 

na obsolescência. 

Ressalta-se a relevância do papel desempenhado pelos tribunais nas sociedades 

contemporâneas, especialmente à luz das complexidades intrínsecas que permeiam as relações 

entre a sociedade e as estruturas de poder, o que frequentemente resulta em disparidades e 

desigualdades nessas relações. No âmbito nacional, é notável a escassez de abordagens sobre o 

tema central aqui discutido, com poucas exceções representadas por obras que, em sua maioria, 

apoiam-se em paradigmas democráticos tradicionais. Essas obras buscam, por um lado, elucidar 

o conceito de ativismo judicial e, por outro, emitem críticas concernentes à sua legitimidade no 

contexto democrático. 

Os modelos democráticos tradicionais, que destacam o sufrágio ou a tomada de decisões 

por maioria como elementos fundamentais, revelam-se inadequados para atender às demandas 

desta pesquisa. Ademais, os modelos ideais, como o concebido por Rousseau, também se 
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mostram insuficientes para fornecer um quadro conceitual abrangente para o escopo deste 

estudo. 

Conforme se elucidará ao longo do presente estudo, enfatiza-se o conceito de 

democracia sob a perspectiva das minorias, isto é, considerando a dimensão dos não-

dominantes. Neste contexto, as minorias são definidas não apenas pela sua efetiva participação 

no processo decisório, mas também pelo seu vínculo intrínseco com esse processo, não obstante 

não ocupem uma posição dominante nele. O conceito de jurisdicionado e jurisdição são de 

especial relevância, uma vez que ele implica o recurso ao Poder Judiciário com o intuito de 

corrigir eventuais desvios perpetrados pelo legislador ou pelo poder executivo. 

Sob essa perspectiva é importante a proposição de uma reconfiguração da discussão 

sobre democracia no cenário contemporâneo. A partir de suas concepções, a presente tese 

explora a inevitável presença das cortes constitucionais nas democracias atuais, todas elas 

investidas da legitimidade para oferecer respostas às demandas apresentadas pela sociedade, as 

quais culminam em um alerta dirigido às instituições governamentais acerca da vontade do 

povo. 

Especificamente, é relevante a afirmação que destaca a imperiosa necessidade da 

existência de uma Justiça Constitucional na era contemporânea. Essa afirmação evidencia 

claramente a preponderância do papel desempenhado pelas cortes constitucionais na 

manutenção do equilíbrio do jogo democrático. Em outros termos, tem havido uma gradual 

convergência em direção ao sistema de checks and balances, em que o crescimento do Poder 

Judiciário emerge como um instrumento necessário e natural para complementar o referido 

equilíbrio. Isso denota que o princípio da separação de poderes, assim como a concepção de 

soberania, passa por adaptações substanciais em resposta ao cenário globalizado, o qual, 

inclusive, transformou o perfil das entidades estatais. 

A metodologia adotada neste estudo, por não aderir à abordagem tradicional do objeto 

de pesquisa sob a perspectiva maniqueísta da teoria da democracia, que usualmente o categoriza 

como certo ou errado, justo ou injusto, melhor ou pior, optou por empregar parâmetros 

aparentemente contraditórios do ponto de vista teórico, mas que se revelam essenciais para 

alcançar os objetivos delineados. O trabalho se vale de uma ampla gama de autores, cujas ideias 

aparentemente colidem entre si. No entanto, ao longo do desenvolvimento do texto, torna-se 

perceptível a coerência do pensamento que emerge a partir das referências utilizadas.  
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Não se buscou excessivamente harmonizar teorias, empreender críticas a qualquer delas 

ou aprofundar-se em questões que não guardassem relevância direta para o propósito traçado. 

Essa abordagem se justifica em virtude das diversas facetas interpretativas que o tema do 

ativismo judicial apresenta, abrangendo questões terminológicas, a necessidade de legitimação, 

múltiplos modelos e os diversos efeitos das decisões constitucionais. Ao longo da elaboração 

do texto, inevitavelmente, foram evocadas as lições sobre o método. 

A abordagem adotada neste estudo terá como ponto de partida alguns conceitos 

terminológicos e categorias fundamentais que são essenciais para o desenvolvimento do tema. 

Em primeiro lugar, é importante destacar que as expressões controle de constitucionalidade e 

“judicial review” serão consideradas sinônimas ao longo do texto, sem aprofundamento nas 

nuances que essas expressões podem apresentar. Quando for necessário, haverá uma explicação 

para o uso restrito de uma delas em determinado contexto. O mesmo aplica-se às expressões 

corte constitucional e tribunal constitucional. Essa escolha não desconsidera a importância da 

etimologia na compreensão das palavras, mas busca estabelecer critérios relevantes para a 

harmonização doutrinária, respaldada pela citação de diversos autores que respaldam essa 

opção. 

Uma observação de importância crucial relacionada ao termo necessidade do judicial 

review não deve ser negligenciada. É imperativo recordar que a necessidade aqui mencionada 

está intrinsecamente ligada ao contexto das democracias contemporâneas, nas quais a 

desconfiança em relação às instituições estabelecidas se tornou evidente. Trata-se de 

democracias em que as promessas feitas durante as campanhas eleitorais frequentemente são 

esquecidas, ocorrendo o infeliz distanciamento entre os representantes e os representados. 

Portanto, a referência à ideia de contrademocracia é apropriada, pois direciona-se para a 

legitimação do controle de constitucionalidade nesse cenário específico. 

No primeiro capítulo será abordada a relação entre o poder judiciário, a democracia e a 

hermenêutica, especificamente cuidando como a teoria processual se relaciona com a 

democracia e com a atividade interpretativa (hermenêutica), demonstrando o pano de fundo 

teórico para a atual crise estatal dentro de um sistema de proteção da democracia através do 

processo, em face das graves omissões e “abandonos” dos demais poderes, estabelecendo a 

premissa da importância da atuação jurisdicional em uma democracia sólida.  
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O segundo capítulo tratará da construção da decisão judicial, estabelecendo as premissas 

necessárias para a construção de uma sentença, seus elementos essenciais e a construção de 

uma teoria para a validade da Obter Dictum, isto é, para que a decisão judicial seja válida e 

eficaz considerando também, além do dispositivo, seus fundamentos imprescindíveis.  

No terceiro capítulo será abordado o tema do ativismo judicial em si, dos marcos 

teóricos existentes sobre a temática, estabelecendo com o controle de políticas públicas e 

entendendo-se pela ideia de ficção da decisão judicial ativista, com premissas necessárias para 

o adequado entendimento sobre o tema. 

No quarto capítulo abordar-se-á o sistema de precedentes, estabelecendo seus 

elementos, premissas e o funcionamento institucional, demonstrando o conflito entre 

precedentes, a superação, a distinção e a utilização dos precedentes como uma possível forma 

de ativismo judicial. 

O quinto capítulo aborda a atuação de práticas institucionais da jurisdição constitucional 

brasileira, estabelecendo a ideia dos meios de proteção da Constituição, a utilização dos 

recursos constitucionais, a proteção jurisdicional, o próprio sistema de controle de 

constitucionalidade, bem como a omissão do legislador na regulamentação das políticas 

públicas e a necessária intervenção do poder público, especialmente do Poder Judiciário.  

Por fim, no sexto capítulo, será abordada, embasada no Código de Processo Civil e na 

Constituição Federal, as balizas necessárias para a construção de elementos para uma teoria 

(tese central) do ativismo judicial coparticipativo, colaborativo e dialogal,  abarcando a ideia 

da cooperação e coparticipação do poder público na construção das políticas públicas, 

demonstrando seus limites e sua relação com o ativismo judicial, fazendo-se perceber que, de 

fato, estar-se-á frente a uma realidade construída a partir da necessidade humana, provocação 

ao Poder Judiciário e resposta de proteção aos direitos humanos/fundamentais previstos e 

determinados pela Constituição, não sendo isso mera ficção hermenêutica, mas realidade 

irreversível. 

No desdobramento das ideias apresentadas, almeja-se estabelecer que a soberania é uma 

construção teórica que demanda revisões contínuas a fim de enfrentar questionamentos e 

ambiguidades que surgem como resultado da globalização do mundo contemporâneo. Os 

diálogos constitucionais em curso entre as cortes e a aplicação de normas oriundas de sistemas 
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jurídicos estrangeiros evidenciam que a concepção tradicional de soberania não é mais aplicável 

de maneira integral. 

Ademais, cumpre ressaltar que o escopo deste estudo é traçar uma análise que percorre 

desde a origem do “judicial review” até a criação dos tribunais constitucionais, considerados 

como fontes de equilíbrio no contexto do jogo político. É importante destacar que o judicial 

activism, na medida em que se configura como um mecanismo de contenção das atividades que 

transgridem os limites estabelecidos pela Constituição, não deve ser encarado como uma 

intervenção agressiva ou ilegítima nos assuntos dos demais poderes constituídos. A mera 

atuação de fiscalização, operacionalizada pelo judicial review, não pode ser vista como um 

indicativo de desvio de poder por parte do Poder Judiciário. 

Dessa forma, torna-se evidente que o desafio atual reside em buscar limites razoáveis 

para o ativismo judicial, e não em questionar a sua existência. O constitucionalismo 

contemporâneo, ao modificar os padrões tradicionais do processo decisório e afastar-se de um 

excessivo foco na legislação, aponta em direção a uma abordagem interpretativa renovada que 

se preocupa com a realização do ideal de justiça. Nesse contexto, as cortes constitucionais não 

poderiam adotar outra postura senão a de considerar o ativismo judicial como uma realidade 

presente em suas decisões, especialmente no caso do Supremo Tribunal Federal, cuja função 

primordial é a guarda da Constituição. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta inicial defendendo o ativismo judicial foi apresentada ao longo do texto após 

uma série de etapas cuidadosamente percorridas. Durante esse percurso, houve uma atenção 

criteriosa para descartar debates ou teorias que não contribuíssem diretamente para a realização 

do objetivo delineado. Consequentemente, foram destacados tópicos de importância 

fundamental, como o conceito moderno de Constituição e os movimentos constitucionais que 

lhe deram origem. Nessa fase, em particular, buscou-se analisar a evolução do conceito de 

constituição, a fim de proporcionar uma base adequada para a compreensão da abordagem 

subsequente em relação à soberania. 

Assim, apresento as seguintes conclusões. 
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Primeira – A concepção tradicional de soberania foi profundamente impactada por 

transformações pelas quais os Estados passaram ao longo dos séculos. Essas transformações 

alteraram as configurações de federalismo, globalização, confederações, entre outras, com o 

propósito de abordar questões antigas e atuais, como a busca pela melhor forma de governo, 

bem como para adaptar-se às novas demandas das sociedades em um contexto de risco 

crescente. 

Segunda – Os Tribunais Constitucionais, aliados àqueles que buscam soluções para os 

desafios da modernidade, desempenham um papel fundamental. Sua atuação é caracterizada 

por uma abordagem consistente e respeitosa aos preceitos constitucionais, e eles se estabelecem 

como um espaço de debate e discurso no qual representantes da sociedade, sejam autores, réus, 

intervenientes, entre outros, dialogam na busca por uma solução justa, especialmente quando 

se trata de questões relacionadas a direitos fundamentais e liberdades civis. É importante 

perceber que esses tribunais não surgiram como resposta a fantasias ou mitos, mas, sim, como 

uma resposta às necessidades concretas de solucionar problemas federativos e de efetivar 

direitos. Na época em que surgiram, as chamadas constituições semânticas estavam presentes 

nos Estados, porém nada garantia sua efetiva concretização, nem por parte do legislativo, nem 

do executivo. 

Terceira – Não decorreu muito tempo desde o início da era do judicial review até o 

reconhecimento do ativismo judicial como uma tendência significativa. O contexto no qual o 

ativismo judicial emerge é o de um Estado Constitucional Democrático de Direito, ou seja, um 

Estado no qual a Constituição deve ser preservada e respeitada como a síntese dos valores 

fundamentais da sociedade. Um dos principais princípios desse momento é a não violação dos 

direitos fundamentais, que é uma conquista dos revolucionários modernos e um pilar essencial 

desse ambiente jurídico. 

Quarta – O tema relacionado ao ativismo judicial é extremamente rico e requer um 

estudo minucioso sob diversas perspectivas. Questões como a legitimidade democrática, os 

efeitos das decisões no âmbito do "judicial review of legislation," os modelos de interpretação 

adotados pelas cortes constitucionais e o estudo de casos específicos são realidades que exigem 

uma análise mais profunda e dedicada. A teoria do direito enfrenta, portanto, um desafio 

significativo, com diversos tópicos que precisam ser explorados e esclarecidos. 
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Quinta – No que concerne à legitimidade democrática da justiça constitucional, é 

possível concluir que as críticas direcionadas a ela muitas vezes não resistem ao escrutínio 

histórico ou a uma análise imparcial. O que se observa com frequência é que estudiosos tendem 

a moldar o objeto de pesquisa, como o ativismo judicial, de acordo com suas próprias críticas 

e perspectivas. 

Sexta – Outrossim, o ativismo judicial desempenha um papel essencial no equilíbrio dos 

poderes em um sistema democrático, atuando como um contrapeso necessário aos demais 

poderes estatais, como o Executivo e o Legislativo. O sistema de "checks and balances" é um 

dos pilares fundamentais de uma democracia saudável, uma vez que busca evitar o domínio 

excessivo de qualquer um dos poderes, impedindo assim o autoritarismo e a concentração 

excessiva de poder. 

Sétima – A noção de contrademocracia insere-se nesse contexto como um conceito que 

enfatiza a importância da atuação do Judiciário na proteção dos direitos fundamentais e na 

correção de desvios que possam surgir no processo político. Em uma democracia, a vontade 

popular deve ser respeitada, mas não pode ser usada como uma justificativa para violações dos 

direitos e das liberdades individuais. Nesse sentido, o ativismo judicial se torna um mecanismo 

crucial para garantir que a Constituição seja cumprida e que os direitos fundamentais sejam 

protegidos, mesmo quando a maioria política busca impor suas vontades sobre as minorias. 

Oitava – Além disso, o ativismo judicial proporciona uma arena de debate e discussão 

na qual diferentes partes da sociedade podem expressar suas opiniões e contestar decisões 

políticas que considerem injustas ou prejudiciais. Isso é particularmente importante em 

sociedades democráticas, em que a diversidade de opiniões e perspectivas é uma característica 

intrínseca. Portanto, o ativismo judicial não apenas equilibra os poderes, mas também promove 

um ambiente saudável de deliberação democrática. 

Nova – Desse modo, demonstrou-se a atual crise do direito constitucional, diante das 

crescentes omissões dos poderes públicos enquanto efetivação dos direitos fundamentais e o 

impasse da hermenêutica na teoria do direito atual.  

Décima – Ademais, constatou-se a construção válida de uma teoria da decisão judicial, 

estabelecendo, ainda, os três critérios necessários para a validade da decisão, sendo eles a) ser 

proferida pela autoridade competente; b) a fundamentação ser válida perante o sistema jurídico, 

dentro da legalidade vigente; c) o comando decisório deve ser jurídica e fisicamente possível. 
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Significa dizer, em linhas gerais, que a decisão judicial deve ser proferida pelo poder 

competente, dentro da legalidade vigente, onde o comando decisório deve ser possível de ser 

realizado e se relaciona com o ordenamento jurídico de maneira harmônica. 

Décima primeira – Com efeito, têm-se três correntes do ativismo judicial, sendo, pela 

ótica positiva, encabeçada pelo Ministro Luís Roberto Barroso; pela ótica negativa, por sua vez, 

por autores como Georges Abboud e, ainda, pela ótica consequencialista dos trabalhos de Cass 

Sunstein, estabelecendo a premissa de que o ativismo se trata de uma questão hermenêutica 

dentro de uma ficção jurisdicional, estabelecendo que se entende que o ativismo judicial é uma 

ficção teórica que visa a justificar a visão de justiça material no caso concreto, sendo o 

judiciário legítimo ou não, e, ao mesmo tempo, entende-se que a judicialização da política não 

é necessariamente ativismo judicial, entendendo pela possibilidade da intervenção do poder 

judiciário em políticas públicas sem que isso infira em ativismo judicial.  

Décima segunda – Consolidou-se, ainda, o que é um sistema de precedentes e como ele 

se relaciona com o ativismo judicial, sendo a principal ferramenta para o poder judiciário atuar 

de maneira coparticipativa e cooperativa com os outros poderes, demonstrando sua força 

perante os outros poderes, evidenciando a necessidade do sistema de precedentes na 

concretização dos direitos fundamentais e da segurança jurídica necessária para o ordenamento 

jurídico. 

Décima terceira – Também restou evidente, por sua vez, a atuação do poder judiciário 

na jurisdição constitucional, demonstrando o funcionamento do controle de constitucionalidade 

e de seus instrumentos, ainda, apresentando a capacidade da reclamação constitucional como 

um mecanismo institucional fundamental para a realização dos direitos fundamentais, 

estabelecendo que a atuação da jurisdição constitucional é efetiva em casos em que há a omissão 

clara dos poderes executivos e legislativos, mediante provocação ao poder judiciário.  

Décima quarta – Com isso, estabeleceram-se as premissas necessárias para desenhar 

aquilo que chamamos de elementos para uma teoria do ativismo judicial coparticipativo, 

colaborativo e dialogal, baseado na jurisdição e não afastado pela ficção doutrinária que usa 

como remédio frágil para combater tal ocorrência a existência da reserva do possível e a 

separação dos poderes que, efetivamente, não serão rompidas ou violadas, se considerarmos 

que o mínimo existencial e a dignidade da pessoa humana, assim da determinação 

Constitucional, determinam a implementação de políticas públicas. 
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Décima quinta – Restou estabelecido, a partir das premissas, bem como da decisão no 

Tema de Repercussão Geral 698, do Supremo Tribunal Federal, que a intervenção do poder 

judiciário deverá se observar, ao menos, potencial omissão dos outros poderes, estabelecendo 

premissas e diretrizes para um diálogo institucional, inclusive, com participação de terceiros 

(como instituições civis e outros órgãos públicos, por meio da figura do amicus curiae) e 

estabelecendo um plano de ação que possa ser realizado e não idealizado.  

Décima sexta – Ademais, a criação dos tribunais constitucionais também desempenhou 

um papel significativo ao longo deste estudo. Esses tribunais representam uma resposta 

institucional à necessidade de garantir a supremacia da Constituição em um Estado 

Constitucional Democrático de Direito. Eles foram concebidos como órgãos independentes e 

imparciais, cuja função principal é a de salvaguardar a Constituição, sua interpretação e 

aplicação correta. Isso é particularmente importante quando se trata de situações nas quais 

outros poderes do Estado estão envolvidos em disputas que podem afetar a legalidade 

constitucional ou os direitos fundamentais dos cidadãos. 

Décima sétima – A criação desses tribunais constitucionais é um reflexo da evolução 

das democracias modernas e das preocupações em garantir que a Constituição seja efetivamente 

aplicada e que os direitos dos cidadãos sejam protegidos. Portanto, eles desempenham um papel 

fundamental na promoção da estabilidade institucional e na garantia de que o Estado de Direito 

seja preservado. 

Décima oitava – Com isso, fica claro que o ativismo judicial desempenha um papel 

essencial na manutenção do equilíbrio de poderes em uma democracia. Ele atua como um 

contrapeso necessário aos demais poderes estatais, garantindo que a Constituição seja 

respeitada e que os direitos fundamentais sejam protegidos, mesmo quando a maioria política 

busca impor suas vontades sobre as minorias. O ativismo judicial não apenas equilibra os 

poderes, mas também promove um ambiente de debate democrático saudável, no qual 

diferentes partes da sociedade podem expressar suas opiniões e contestar decisões políticas que 

considerem injustas ou prejudiciais. 

Décima nona – Em resumo, a discussão sobre o ativismo judicial e os tribunais 

constitucionais revela a importância desses mecanismos na proteção da democracia e dos 

direitos fundamentais. Eles são componentes vitais de um sistema democrático saudável e 
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garantem que a Constituição seja cumprida e que os cidadãos tenham seus direitos protegidos, 

independentemente das pressões políticas ou das maiorias temporárias. 

Vigésima – Desse modo, a construção teórica em solo espanhol coaduna-se com a 

evolução dos institutos constitucionais brasileiros em torno da participação em políticas 

públicas, sobretudo pelo protagonismo do Poder Constitucional em efetivar direitos 

fundamentais, garantindo a existência de um diálogo institucional para a promoção efetiva de 

políticas públicas, bem como a tutela adequada dos direitos fundamentais dos cidadãos.  

Vigésima primeira – Certamente, a jurisdição espanhola pode se beneficiar do ativismo 

dialogal, isto é, da coparticipação e cooperação pelo poder judiciário, dentro da construção 

institucional proposta pelo Tema 698 do STF1, não para intervir e dar a última palavra, mas, 

sim, para trazer os poderes à baila para resolver um problema pontual de inefetividade dos 

direitos fundamentais, notadamente pela omissão legislativa e/ou pela inércia administrativa, 

agindo como um agente importante na construção de uma sociedade mais justa e igualitária que 

garanta a eficácia dos direitos fundamentais, dentro de um panorama global da 

constitucionalização do Direito. 

Vigésima segunda – Nesse particular, portanto, o modelo defendido nesta pesquisa, 

embora pensando para o Brasil, pode ser amplamente considerado e implementado na Espanha, 

adequado às realidades locais. 

 

  

                                                           
1 Tema 698 (STF) - Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na 
realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social da 
saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção. 
Tese: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, 
em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão 
judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e 
determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. 
3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, 
pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 
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